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#AD10307#  

 VOLTAR 
 

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI - ALÍQUOTA - REDUÇÃO 
 
DECRETO Nº 10.352, DE 19 DE MAIO DE 2020. 
 

Reduz temporariamente a alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados incidente sobre o produto 
que menciona. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 153, § 1º, da Constituição, e no art. 4º, caput, inciso I, do 
Decreto-Lei nº 1.199, de 27 de dezembro de 1971, 
 DECRETA: 
 Art. 1º Fica reduzida a zero a alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente sobre o 
termômetro digital classificado no código 9025.19.90 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 29 de dezembro de 2016. 
 Art. 2º A partir de 1º de outubro de 2020, fica restabelecida a alíquota do IPI anteriormente incidente 
sobre o produto a que se refere o art. 1º. 
 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 19 de maio de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

 
(DOU, 19.05.2020, EDIÇÃO EXTRA A) 

 
BOAD10307---WIN/INTER 

 
 

#AD10300#  

 VOLTAR 

 

PARCELAMENTOS - PROGRAMAS DE PARCELAMENTOS ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA 
ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - RFB E PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
- PGFN - PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 
 
 
PORTARIA MC Nº 201, DE 11 DE MAIO DE 2020. 
 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República por meio do Decreto nº 10.352/2020 reduziu a zero a alíquota do 
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente sobre o termômetro digital classificado no código 
9025.19.90 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro de Estado da Economia, por meio da Portaria MC nº 201/2020, dispõe sobre a 
prorrogação dos prazos de vencimento de parcelas mensais relativas aos programas de parcelamentos 
administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional - GFN, em decorrência do Covid-19, salvo os parcelamentos da empresas optantes pelo 
Simples Nacional. 
 Os vencimentos das parcelas dos programas de parcelamento ficam prorrogados até o último dia 
útil do mês: 
 - de agosto de 2020, para as parcelas com vencimento em maio de 2020; 
 - de outubro de 2020, para as parcelas com vencimento em junho de 2020; 
 - de dezembro de 2020, para as parcelas com vencimento em julho de 2020. 
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Prorroga os prazos de vencimento de parcelas mensais relativas aos programas de parcelamento 
administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), em decorrência da pandemia da doença causada pelo coronavírus 2019 
(Covid-19), declarada pela Organização Mundial da Saúde (OMS). 

 
 O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo 
único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 66 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 
1985, na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, no Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e na 
Portaria MS nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, 
 RESOLVE: 
 Art.1º Esta Portaria dispõe sobre a prorrogação dos prazos de vencimento de parcelas mensais relativas 
aos programas de parcelamentos administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), em decorrência da pandemia da doença causada pelo 
coronavírus 2019 (Covid-19), declarada pela Organização Mundial da Saúde (OMS). 
 Parágrafo único. O disposto nesta Portaria não se aplica aos parcelamentos de tributos apurados na 
forma do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006. 
 Art. 2º Os vencimentos das parcelas dos programas de parcelamento de que trata o art. 1º ficam 
prorrogados até o último dia útil do mês: 
 I - de agosto de 2020, para as parcelas com vencimento em maio de 2020; 
 II - de outubro de 2020, para as parcelas com vencimento em junho de 2020; e 
 III - de dezembro de 2020, para as parcelas com vencimento em julho de 2020. 
 §1º O disposto neste artigo não afasta a incidência de juros, na forma prevista na respectiva lei de 
regência do parcelamento. 
 §2º O disposto no inciso I do caput abrange somente as parcelas vincendas a partir da publicação desta 
Portaria. 
 Art. 3º A prorrogação dos prazos de vencimento de parcelas de que trata esta Portaria não implica direito 
à restituição ou compensação de quantias eventualmente já recolhidas. 
 Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

PAULO GUEDES 
 

(DOU, 12.05.2020) 
 
BOAD10300---WIN/INTER 
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 VOLTAR 

 

ATENDIMENTO VIRTUAL - CHAT RFB - PORTAL E-CAC - PROCEDIMENTOS 
 
 
PORTARIA RFB Nº 853, DE 14 DE MAIO DE 2020. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Portaria RFB nº 853/2020, disciplina 
o atendimento virtual da RFB realizado por meio do Chat RFB. 
 Para fins do disposto nesta Portaria, considera-se: 
 - Chat RFB, o canal de atendimento virtual acessado por meio do Centro Virtual de Atendimento da 
RFB (Portal e-CAC), disponível no endereço eletrônico; 
 - Atendente, aquele que presta serviço ao solicitante por meio do Chat RFB, no exercício de cargo, 
emprego ou função pública, ainda que transitoriamente; 
 - Solicitante, aquele que apresenta demanda para prestação de serviço público por meio do Chat RFB; 
 - Interessado, a pessoa física ou jurídica a qual se refere o atendimento; 
 - Demanda, a solicitação apresentada por meio do Chat RFB, com o propósito de obter a prestação 
de serviço de competência da RFB; e 
 - Serviço, atividade administrativa de prestação direta ou indireta efetuada ao solicitante, no 
cumprimento de competências legais ou normativas da RFB. 
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 - será solicitado no Portal e-CAC pelo interessado ou por representante devidamente qualificado 
 Princípios a serem observados: - presunção da boa-fé; - urbanidade, impessoalidade e equidade; - 
uso de clareza, precisão e concisão na linguagem de comunicação, com utilização parcimoniosa de siglas, 
jargões e estrangeirismos; - racionalização dos métodos e fluxos de trabalho; - promoção da aplicação de 
soluções tecnológicas que visem tornar os procedimentos de atendimento mais eficazes; - padronização 
nacional dos procedimentos; e 
 - conclusão do serviço no atendimento virtual, sempre que possível. 
 - será realizado no horário das 7 às 19 horas, em um total de 12 (doze) horas diárias, exclusivamente 
em dias úteis. 
 - não será possível a prestação de mais de um atendimento simultâneo para o mesmo interessado 
observada a descrição dos serviços e tipo de contribuinte nos termos do ANEXO ÚNICO 

 
Disciplina o atendimento virtual da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil realizado por meio 
do Chat RFB. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 1.077, de 
29 de outubro de 2010, 
 RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 
 Art. 1º Esta Portaria disciplina o atendimento virtual da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 
(RFB), realizado por meio do Chat RFB, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.077, de 29 de outubro 
2010. 
 

CAPÍTULO II 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 Art. 2º Para fins do disposto nesta Portaria, considera-se: 
 I - Chat RFB, o canal de atendimento virtual acessado por meio do Centro Virtual de Atendimento da RFB 
(Portal e-CAC), disponível no endereço eletrônico <receita.economia.gov.br>; 
 II - Atendente, aquele que presta serviço ao solicitante por meio do Chat RFB, no exercício de cargo, 
emprego ou função pública, ainda que transitoriamente; 
 III - Solicitante, aquele que apresenta demanda para prestação de serviço público por meio do Chat RFB; 
 IV - Interessado, a pessoa física ou jurídica a qual se refere o atendimento; 
 V - Demanda, a solicitação apresentada por meio do Chat RFB, com o propósito de obter a prestação 
de serviço de competência da RFB; e 
 VI - Serviço, atividade administrativa de prestação direta ou indireta efetuada ao solicitante, no 
cumprimento de competências legais ou normativas da RFB. 
 Art. 3º O atendimento virtual prestado por meio do Chat RFB será solicitado, no Portal e-CAC a que se 
refere o inciso I do art. 2º, pelo interessado ou por representante devidamente qualificado, observado o disposto 
no § 2º do art. 1º e o art. 5º da Instrução Normativa nº 1.077, de 29 de outubro de 2010. 
 Parágrafo único. Os serviços prestados por meio do Chat RFB não são exclusivos do referido canal. 
 

CAPÍTULO III 
DOS PRINCÍPIOS 

 
 Art. 4º São princípios a serem observadas no atendimento por meio do Chat RFB: 
 I - presunção da boa-fé; 
 II - urbanidade, impessoalidade e equidade; 
 III - uso de clareza, precisão e concisão na linguagem de comunicação, com utilização parcimoniosa de 
siglas, jargões e estrangeirismos; 
 IV - racionalização dos métodos e fluxos de trabalho; 
 V - promoção da aplicação de soluções tecnológicas que visem tornar os procedimentos de atendimento 
mais eficazes; 
 VI - padronização nacional dos procedimentos; e 
 VII - conclusão do serviço no atendimento virtual, sempre que possível. 
 

CAPÍTULO IV 
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DO HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
 
 Art. 5º O atendimento por meio do Chat RFB será realizado no horário das 7 às 19 horas, em um total 
de 12 (doze) horas diárias, exclusivamente em dias úteis. 
 § 1º O Coordenador-Geral de Atendimento, em virtude de demandas sazonais por serviços específicos, 

poderá estabelecer horário para atendimento diverso do previsto no caput, observado o disposto nos arts. 4º e 

5º da Portaria RFB nº 457, de 28 de março de 2016. 

 § 2º Para fins do disposto no caput, a equipe de atendimento de que trata o art. 6º fica autorizada a 

cumprir jornada de trabalho de 6 (seis) horas diárias e carga horária semanal de 30 (trinta) horas, dispensado 

o intervalo para refeições, nos termos do art. 3º do Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995. 

 

CAPÍTULO V 

DA EQUIPE DE ATENDIMENTO 

 

 Art. 6º A equipe de atendimento do Chat RFB será composta por servidores designados em Portaria: 

 I - do Coordenador-Geral de Atendimento, no caso do supervisor nacional e seu substituto; e 

 II - do Superintendente Regional da Receita Federal do Brasil da Região Fiscal responsável pela 

especialidade temática do serviço, no caso de supervisor temático regional, seu substituto e atendentes lotados 

em sua Região Fiscal. 

 Parágrafo único. A especialidade temática do serviço e o número de atendentes a que se refere o inciso 
II serão definidos na forma prevista no art. 14. 
 Art. 7º Caberá ao supervisor nacional a que se refere o inciso I do art. 6º: 
 I - gerenciar e efetuar a inclusão e a exclusão dos servidores na ferramenta do Chat RFB; 
 II - gerenciar e realizar o monitoramento diário da fila de espera e dos atendimentos prestados, com 
geração de relatórios periódicos; 
 III - responder e dar tratamento às reclamações referentes ao Chat RFB; 
 IV - acompanhar as mudanças e atualizações da legislação tributária; 
 V - corresponder e interagir com outros canais de atendimento e suporte da RFB; 
 VI - especificar demandas tecnológicas e propor melhorias na ferramenta do Chat RFB, inclusive perante 
o Serviço Federal de Processamento de Dados (Serpro); 
 VII - supervisionar e distribuir tarefas de cunho geral aos supervisores temáticos regionais; e 
 VIII - estabelecer métricas de execução dos serviços do Chat RFB para controle de produtividade. 
 Art. 8º Caberá ao supervisor temático regional a que se refere o inciso II do art. 6º, em relação aos 
serviços sob sua responsabilidade: 
 I - gerenciar e efetuar a configuração dos atendentes, com inclusão e exclusão de equipes, conforme 
demanda; 
 II - auxiliar o gerenciamento e o monitoramento diário da fila de espera e dos atendimentos prestados; 
 III - responder e dar tratamento às reclamações referentes ao Chat RFB; 
 IV - corresponder e interagir com o supervisor nacional; 
 V - acompanhar as mudanças e atualizações da legislação tributária; 
 VI - supervisionar os atendimentos diários para garantir a observação do padrão estabelecido para o 
Chat RFB, no uso de respostas definidas e na conclusão dos serviços estabelecidos; 
 VII - organizar e propor melhorias para as respostas padronizadas; 
 VIII - promover orientação aos atendentes relativa aos serviços prestados; 
 IX - corresponder e interagir com outros canais de atendimento e suporte da RFB; 
 X - auxiliar na homologação de demandas do Chat RFB; 
 XI - efetuar treinamentos periódicos, obrigatório para novos atendentes; e 
 XII - executar as tarefas de cunho geral distribuídas pelo supervisor nacional. 
 § 1º Ao supervisor temático regional caberá, ainda, controlar a produtividade, a assiduidade e a 
pontualidade dos atendentes da região fiscal à qual está vinculado. 
 § 2º Enquanto não forem definidas as especialidades temáticas regionais do serviço na forma prevista 
no art. 14, o supervisor nacional distribuirá, entre os supervisores temáticos regionais, os assuntos sob suas 
respectivas responsabilidades. 
 Art. 9º Caberá ao atendente: 
 I - efetuar o atendimento virtual do Chat RFB, com observância dos princípios estabelecidos no art. 4º; 
 II - sempre que possível, utilizar as respostas padrão disponíveis para a solução da demanda; 
 III - corresponder e interagir com os supervisores temáticos regionais, para fins de dirimir dúvidas sobre 
o atendimento; 
 IV - manter-se atualizado em relação aos serviços que presta, por meio de manuais oficiais de 

atendimento e estudo da legislação aplicada; 
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 V - redirecionar o interessado para outros canais de atendimento da RFB, caso necessário; e 

 VI - comunicar afastamentos, ausências justificadas e férias ao supervisor temático regional com a 

máxima antecedência possível. 

 
CAPÍTULO VI 

DOS SERVIÇOS PRESTADOS 
 
 Art. 10. Os serviços prestados pelo Chat RFB, constantes do Anexo Único desta Portaria, poderão ser 
classificados em dois níveis de atendimento: 
 I - primeiro, aquele em que o atendente detém capacidade técnica para a conclusão do serviço; ou 
 II - segundo, aquele em que são atendidos os redirecionamentos de serviços não concluídos no primeiro 
nível de atendimento a que se refere o inciso I, por servidores especializados no tema da demanda. 
 Parágrafo único. A alteração, exclusão ou inclusão dos serviços a que se refere o caput poderá ser 
efetuada pela Coordenação-Geral de Atendimento (Cogea), por meio de ato próprio. 
 Art. 11. O atendimento será prestado para o serviço selecionado pelo solicitante com acesso ao e-CAC 
nos termos do inciso I do art. 2º. 
 Parágrafo único. A seleção de serviço incorreto acarretará o redirecionamento do atendimento para o 
serviço correto, conforme incisos I e II do art. 10. 
 Art. 12. Não será possível a prestação de mais de um atendimento simultâneo para o mesmo 
interessado. 
 Art. 13. O atendente deverá realizar, por meio de acesso aos sistemas da RFB, todos os procedimentos 
e consultas necessários à conclusão do serviço solicitado. 
 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 14. A Cogea publicará atos complementares necessários ao cumprimento do disposto nesta Portaria. 
 Art. 15. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
 

ANEXO ÚNICO 
 

SERVIÇO DESCRIÇÃO Tipo de contribuinte 

Conversão de processos 
eletrônicos em digital 

Procedimento para facilitar a recepção de Manifestação de 
Inconformidade ao indeferimento de Pedido Eletrônico de 
Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de 
Compensação (PER/DCOMP). 

pessoa física OU jurídica 

cópia de declarações 
Fornecimento de cópia de declarações que não estão 
disponíveis por meio do Portal e-CAC. 

pessoa física OU jurídica 

débitos fazendários - PF 

Tratamento das divergências da pesquisa de situação fiscal. 
Orientações sobre pendências na Declaração de Imposto de 
Renda Pessoa Física (DIRPF) e a possibilidade de 
autorregularização, malha débito, além de esclarecimentos 
referentes à DIRPF. 

pessoa física 

débitos fazendários - PJ Tratamento das divergências da pesquisa de situação fiscal. pessoa jurídica 

débitos itr - regularização 
Tratamento das divergências da pesquisa de situação fiscal 
relacionadas ao Imposto Territorial Rural (ITR) e 
esclarecimentos de dúvidas sobre o cadastro do imóvel rural. 

pessoa física OU jurídica 

Débitos Previdenciários - PJ 
Tratamento das divergências de débitos previdenciários. É 
necessário possuir as informações referentes ao débito em 
aberto. 

pessoa jurídica 

Débitos Previdenciários - PF 

Exclusivo para pessoas físicas que possuem empregados, 
para regularização de débitos de contribuições 
previdenciárias. É necessário possuir as informações 
referentes ao débito em aberto. 

Pessoa Física 

ESocial empregador 
doméstico 

Regularização de pendências de empregadores domésticos 
oriundas da folha de pagamentos e esclarecimento de 
dúvidas sobre parcelamentos, pedidos de restituição e 
retificação de informações. É necessário possuir as 
informações referentes ao débito em aberto. 

pessoa física 

GPS - EMISSÃO (DEBCAD) 
Emissão de Guia da Previdência Social (GPS) para 
pagamento de contribuições sociais com DEBCAD já 
constituído. 

pessoa física OU jurídica 

orientações cadastro cnpj 
Esclarecimentos de dúvidas sobre o Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ). 

pessoa jurídica 
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Orientações CADASTRO CPF 
Esclarecimentos de dúvidas sobre o Cadastro de Pessoa 
Física (CPF). 

Pessoa Física 

Orientações cadastro 
previdenciário 

Esclarecimentos de dúvidas sobre os Cadastros 
Previdenciários. 

pessoa física OU jurídica 

Orientações DCTFWEB 

Esclarecimentos de dúvidas referentes a pendências geradas 
pela entrega da Declaração de Créditos Tributários Federais 
(DCTFWeb). É necessário possuir as informações referentes 
ao débito em aberto. 

Pessoa Jurídica 

orientações dívida ativa da 
união 

Esclarecimentos de dúvidas sobre Dívida Ativa da União 
(DAU). 

pessoa física OU jurídica 

Orientações obras de 
construção civil 

Esclarecimentos sobre procedimentos relativos a obras de 
construção civil. 

pessoa física OU jurídica 

Orientações parcelamento Esclarecimentos de dúvidas sobre parcelamentos. pessoa física OU jurídica 

orientações perdcomp 
Esclarecimentos sobre o Pedido Eletrônico de Restituição ou 
Ressarcimento e da Declaração de Compensação. 

pessoa física OU jurídica 

parcelamento fazendário - 
regularização 

Regularização de débitos oriundos de parcelamentos 
fazendários. 

Pessoa física OU jurídica 

parcelamento previdenciário 
- regularização 

Regularização de débitos oriundos de parcelamentos 
previdenciários. 

Pessoa física OU jurídica 

PER/DCOMP -Discordância 
de compensação de ofício 

Atendimento de contribuintes com recebimento de 
"Comunicação para compensação de ofício", quando há 
deferimento de PER/DCOMP e existência de débitos em seu 
nome. Para os optantes do DTE, a discordância é realizada 
via Portal e-CAC. 

pessoa física OU jurídica 

protocolo de processo Formalização de processo administrativo. Pessoa física OU jurídica 

simples nacional e mei - 
regularização 

Regularização de pendências do Simples Nacional e do 
Microempreendedor Individual (MEI). 

pessoa física OU jurídica 

 
(DOU, 18.05.2020) 

 
BOAD10308---WIN/INTER 

 
 

#AD10301#  

 VOLTAR 

 

ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL - ECD - PRAZO - PRORROGAÇÃO 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.950, DE 12 DE MAIO DE 2020. 
 
 

 
Prorroga o prazo de apresentação da Escrituração Contábil Digital (ECD) referente ao ano-calendário 
de 2019. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no § 3º do art. 11 da Lei nº 8.218, 
de 29 de agosto de 1991, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, no art. 2º do Decreto nº 6.022, 
de 22 de janeiro de 2007 e no art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 1.774, de 22 de dezembro de 2017, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º O prazo para transmissão da Escrituração Contábil Digital (ECD) previsto no art. 5º da Instrução 
Normativa RFB nº 1.774, de 22 de dezembro de 2017, referente ao ano-calendário de 2019, fica prorrogado, 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
1.950/2020, altera o prazo de entrega, em caráter excepcional, da Escrituração Contábil Digital (ECD). A 
data da entrega, referente ao ano-calendário de 2019, foi prorrogada para 31.7.2020. A prorrogação 
aplica-se, inclusive, nos casos de extinção, incorporação, fusão e cisão total ou parcial de pessoa jurídica, 
antes prevista para 29.5.2020. 
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em caráter excepcional, até o último dia útil do mês de julho de 2020, inclusive nos casos de extinção, 
incorporação, fusão e cisão total ou parcial da pessoa jurídica. 
 Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
 

(DOU, 13.05.2020) 
 
BOAD10301---WIN/INTER 
 
 
 

#AD10302#  

 VOLTAR 
 

PROCESSO DIGITAL OU DOSSIÊ DIGITAL - ENTREGA DE DOCUMENTOS - ALTERAÇÕES 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.951, DE 12 DE MAIO DE 2020. 
 
 

 
Altera as Instruções Normativas RFB nº 1.782, de 11 de janeiro de 2018, e nº 1783, de 11 de janeiro 
de 2018, que dispõem, respectivamente, sobre entrega de documentos no formato digital para juntada 
a processo digital ou a dossiê digital e sobre a solicitação de serviços mediante dossiê digital de 
atendimento. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no parágrafo único do art. 2º e nos 
arts. 64-A e 64-B do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, na Lei nº 12.682, de 9 de julho de 2012, na 
Portaria MF nº 527, de 9 de novembro de 2010, e na Portaria SRF nº 259, de 13 de março de 2006, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.782, de 11 de janeiro de 2018, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 

 "Art. 5º A solicitação de juntada de documentos digitais será realizada por meio do Portal do 
Centro Virtual de Atendimento (Portal e-CAC), disponível no sítio da RFB na Internet, no endereço 
<http://receita.economia.gov.br>. 
 .............................................................." (NR) 
 
 "Art. 9º ........................................................... 
 I - por meio do Portal e-CAC, disponível no endereço eletrônico informado no caput do art. 5º, 
pelo interessado ou por seu procurador digital: 
 .............................................................." (NR) 
 
 "Art. 11. O dispositivo móvel de armazenamento aceito para a entrega de arquivos digitais nas 
unidades de atendimento da RFB é o acessível por porta universal (USB). 
 ..............................................................." (NR) 

 
 Art. 2º A Instrução Normativa RFB nº 1.783, de 11 de janeiro de 2018, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 

 "Art. 2º ........................................................... 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
1.951/2020 altera as Instruções Normativas RFB nºs 1.782/2018 e 1.783/2018, que tratam, 
respectivamente, da entrega de documentos no formato digital para juntada a processo digital ou a dossiê 
digital e da solicitação de serviços mediante dossiê digital de atendimento, estabelecendo: 
 - a solicitação da juntada de documentos será feita por meio Virtual de Atendimento (Portal e-CAC), 
no endereço http://receita.economia.gov.br, inclusive a abertura de dossiê digital de atendimento; e 
 - o dispositivo móvel de armazenamento aceito para a entrega de arquivos digitais é, apenas, o 
acessível por porta universal (USB). 
 E revoga os incisos I, II e III do art. 11 da IN RFB nº 1.782/2018, que estabeleciam o Pen Drive, o 
CD, e o DVD como positivo móvel de armazenamentos aceitos. 
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 I - por meio do Portal do Centro Virtual de Atendimento (Portal e-CAC), disponível no sítio da 
RFB na Internet, no endereço <http://receita.economia.gov.br>, pelo interessado ou por seu procurador 
digital, observado o disposto no art. 4º: 
 ....................................................................... 
 b) facultativamente, no caso de pessoas jurídicas não incluídas na alínea "a" e de pessoas físicas; 
ou 
 ................................................................"(NR) 

 
 Art. 3º Ficam revogados os incisos I, II e III do art. 11 da Instrução Normativa RFB nº 1.782, de 11 de 
janeiro de 2018. 
 Art. 4º Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor na data 
de sua publicação. 
 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
 

(DOU, 13.05.2020) 
 
BOAD10302---WIN/INTER 
 
 
 

#AD10303#  

 VOLTAR 
 

DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS - DCTF - ALTERAÇÃO 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.952, DE 12 DE MAIO DE 2020. 
 
 

 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.599, de 11 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a Declaração 
de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF). 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de 
janeiro de 1999, no art. 18 da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, no art. 90 da Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, no art. 7º da Lei nº 10.426, de 24 de abril de 2002, e no art. 
18 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.599, de 11 de dezembro de 2015, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
 

 "Art. 3º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 § 8º O disposto no inciso X do § 1º não se aplica ao fundo criado no âmbito dos Poderes da 
União, dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios, ou pelos Ministérios Públicos ou Tribunais de 
Contas, ao qual tenha sido atribuída personalidade jurídica própria de entidade sujeita ao cumprimento 
de obrigações tributárias, inclusive acessórias. 
 § 9º Verificada a hipótese a que se refere o § 8º, o ente público responsável pela criação do 
fundo responderá, perante a Fazenda Nacional, pelas operações realizadas em nome deste e ficará 
responsável pela prestação das informações correspondentes, na própria DCTF." (NR) 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
1.952/2020, altera a Instrução Normativa RFB nº 1.599/2015, que trata das regras de entrega da DCTF. 
 A alteração veio estabelecer que a dispensa de entrega da DCTF pelos fundos especiais de natureza 
contábil ou financeira, não dotados de personalidade jurídica, não se aplica ao fundo criado no âmbito dos 
Poderes da União, dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios, ou pelos Ministérios Públicos ou 
Tribunais de Contas, ao qual tenha sido atribuída personalidade jurídica própria de entidade sujeita ao 
cumprimento de obrigações tributárias, inclusive acessórias. 
 Neste caso, o ente público responsável pela criação do fundo é que ficará responsável pela prestação 
das informações correspondentes na própria DCTF, bem como responderá, perante a Fazenda Nacional, 
pelas operações realizadas pelo fundo. 
 E revoga o inciso V do art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 1.599/2015, que tratava da entrega 
da DCTF pelos os fundos especiais criados no âmbito de quaisquer dos Poderes, quando dotados de 
personalidade jurídica sob a forma de autarquia. 
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 Art. 2º Fica revogado o inciso V do art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 1.599, de 11 de dezembro de 
2015. 
 Art. 3º Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1º de 
junho de 2020. 
 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
 

(DOU, 13.05.2020) 
 
BOAD10303---WIN/INTER 
 
 
 

#AD10305#  

 VOLTAR 
 
 
DOSSIÊ DIGITAL DE ATENDIMENTO - SOLICITAÇÃO DE SERVIÇOS - PROCEDIMENTOS 
 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO SUARA Nº 01, DE 12 DE MAIO DE 2020. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Subsecretário de Arrecadação, Cadastro e Atendimento, através do ADE Suara nº 1/2020, autoriza 
a solicitação com autenticação por código de acesso ou por Login Único Gov.br, por meio do Dossiê Digital 
de Atendimento, dos seguintes serviços: 
 - requerimento de certidão de regularidade fiscal de pessoa jurídica e pessoa física; 
 - requerimento de certidão de regularidade fiscal para imóvel rural (CND ITR); 
 - requerimento de certidão de regularidade fiscal de obra de construção civil; 
 - retificação de documentos de arrecadação GPS e DARF; 
 - solicitação de atos cadastrais no CNPJ; 
 - requerimento do registro especial a que estão sujeitos os produtores, engarrafadores, cooperativas 
de produtores, estabelecimentos comerciais atacadistas e importadores de bebidas alcoólicas previsto na IN 
RFB nº 1.432/2013; 
 - termo de opção pelo RET, e do termo de constituição de patrimônio de afetação da incorporação, 
aplicável às incorporações imobiliárias; 
 - requerimentos de habilitação, pedidos de cancelamento de habilitação, recursos do indeferimento 
do pedido de habilitação; 
 - formulário para solicitação de restituição de pagamento indevido ou a maior relativo ao AFRMM ou 
à TUM; 
 - requerimento para habilitação definitiva ao Programa Mais Leite Saudável e requerimento para 
Isenção de Taxistas 

 
Autoriza os serviços solicitados com autenticação por código de acesso ou pelo Login Único Gov.br, por 
meio de Dossiê Digital de Atendimento. 

 
 O SUBSECRETÁRIO DE ARRECADAÇÃO, CADASTRO E ATENDIMENTO, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 333 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado 
pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 17 da Instrução Normativa 
RFB nº 1077, de 29 de outubro de 2010, 
 DECLARA: 
 Art. 1º Fica autorizada a solicitação com autenticação por código de acesso ou pelo Login Único Gov.br, 
por meio de Dossiê Digital de Atendimento, dos seguintes serviços: 
 I - requerimento de certidão de regularidade fiscal de pessoa jurídica e pessoa física, com os documentos 
instrutórios dessa atividade; 
 II - requerimento de certidão de regularidade fiscal para imóvel rural (CND ITR); 
 III- requerimento de certidão de regularidade fiscal de obra de construção civil; 
 IV - retificação de documentos de arrecadação - Guia da Previdência Social - GPS; 
 V - retificação de documentos de arrecadação - Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF; 
 VI - solicitação de atos cadastrais no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
 VII - requerimento do registro especial a que estão sujeitos os produtores, engarrafadores, cooperativas 
de produtores, estabelecimentos comerciais atacadistas e importadores de bebidas alcoólicas previsto na 
Instrução Normativa RFB nº 1.432, de 26 de dezembro de 2013; 
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 VIII - termo de opção pelo Regime Especial de Tributação - RET, e do termo de constituição de patrimônio 
de afetação da incorporação, aplicável às incorporações imobiliárias, previstos na Instrução Normativa RFB nº 
1.435, de 30 de dezembro de 2013; 
 "IX - requerimentos de habilitação, pedidos de cancelamento de habilitação, recursos do indeferimento 
do pedido de habilitação, bem como os documentos instrutórios desses serviços, previstos na Instrução Normativa 
RFB nº 1.454, de 25 de fevereiro de 2014, que dispõe sobre a aplicação do Regime Especial Tributário para a 
Indústria de Defesa (Retid);" 
 X - formulário para solicitação de restituição de pagamento indevido ou a maior relativo ao AFRMM ou 
à TUM, e documentos instrutórios desse serviço, nos termos do art. 34 da Instrução Normativa RFB nº 1.717, de 
17 de julho de 2017; 
 "XI - requerimento para habilitação definitiva ao Programa Mais Leite Saudável, nos termos da Instrução 
Normativa RFB nº 1.911, de 11 de outubro de 2019;" 
 XII - requerimento para Isenção de Taxistas, nos termos da IN RFB nº 1.716, de 12 de julho de 2017. 
 Parágrafo Único. O acesso mediante Login Único Gov.br, quando disponibilizado, será permitido para 
os usuários com "Selo Cadastro Básico com Validação de Dados Previdenciários" ou superiores. 
 Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
 

FREDERICO IGOR LEITE FABER 
 

(DOU, 14.05.2020, RET. EM 18.05.2020) 
 
BOAD10305---WIN/INTER 

 
 
 

#AD10304#  

 VOLTAR 
 
DOSSIÊ DIGITAL - HABILITAÇÃO EM SISTEMAS - AUTENTICAÇÃO POR CÓDIGO DE ACESSO - 
ACESSO AOS SERVIÇOS DO e-CAC - AUTORIZAÇÃO 
 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COTEC Nº 2, DE 12 DE MAIO DE 2020. 
 
 

 
Autoriza os serviços solicitados com autenticação por código de acesso ou pelo Login Único Gov.br, por 
meio de Dossiê Digital de Atendimento. 

 
 O COORDENADOR-GERAL DE TECNOLOGIA E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 182 e o inciso II do art. 334 do Regimento Interno da Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o 
disposto no art. 17 da Instrução Normativa RFB nº 1077, de 29 de outubro de 2010, 
 DECLARA: 
 Art. 1º Fica autorizada a solicitação com autenticação por código de acesso ou pelo Login Único Gov.br, 
por meio de Dossiê Digital de Atendimento, do serviço de solicitação de habilitação em sistemas. 
 Parágrafo Único. O acesso mediante Login Único Gov.br, quando disponibilizado, será permitido para 
os usuários com "Selo Cadastro Básico com Validação de Dados Previdenciários" ou superiores. 
 Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
 

JULIANO BRITO DA JUSTA NEVES 
 

(DOU, 13.05.2020) 
 
BOAD10304---WIN/INTER 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Coordenador-Geral de Tecnologia e Segurança da Informação, por meio do Ato Declaratório 
Executivo COTEC nº 2/2020, autoriza a solicitação com autenticação por código de acesso ou pelo Login 
Único Gov.br, por meio de Dossiê Digital de Atendimento, do serviço de solicitação de habilitação em 
sistemas. O acesso mediante Login Único Gov.br, quando disponibilizado, será permitido para os usuários 
com "Selo Cadastro Básico com Validação de Dados Previdenciários" ou superiores. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS MAIO/2020 - 3º DECÊNDIO - Nº 1869 

 

 
 

 

#AD10299#  

 VOLTAR 
 
MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - DIFERIMENTO TRIBUTÁRIO - ATIVIDADE ECONÔMICA - 
CONTENÇÃO DA PANDEMIA OCASIONADA PELO COVID-19 - PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÕES 
 
DECRETO Nº 17.355, DE 12 DE MAIO DE 2020. 
 

Altera o Decreto nº 17.308, de 19 de março de 2020, que dispõe sobre medidas excepcionais de 
diferimento tributário para a redução dos impactos sobre a atividade econômica do Município causados 
pelas ações de contenção da pandemia ocasionada pelo COVID-19. 

 
 O Prefeito de Belo Horizonte, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 da Lei 
Orgânica e considerando o disposto no § 2º do art. 6º, no art. 21 e no art. 29 da Lei nº 5.641, de 22 de 
dezembro de 1989, no inciso II do art. 4º da Lei nº 10.082, de 12 de janeiro de 2011, e no art. 3º do Decreto 
nº 16.809, de 19 de dezembro de 2017, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O art. 1º do Decreto nº 17.308, de 19 de março de 2020, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

 “Art. 1º Este decreto dispõe sobre medidas excepcionais de auxílio aos contribuintes alcançados 
pelas disposições do Decreto nº 17.328, de 8 de abril de 2020, que determinou a suspensão por tempo 
indeterminado os Alvarás de Localização e Funcionamento - ALFs - e autorizações emitidos para todas 
as atividades comerciais e dá outras providências.”. 

 
 Art. 2º O art. 4º do Decreto nº 17.308, de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 4º Poderá ser concedido, no período de noventa dias contados da publicação deste decreto, 
o parcelamento extraordinário previsto no inciso II do art. 4º da Lei nº 10.082, de 12 de janeiro de 
2011, e art. 3º do Decreto nº 16.809, de 19 de dezembro de 2017, sem necessidade da aprovação 
prevista no § 1º do mesmo art. 3º, observadas as condições nele estabelecidas e na Lei nº 10.082, de 
2011, para quitação dos créditos tributários e não tributários inscritos em dívida ativa devidos pelos 
contribuintes alcançados pelas disposições do Decreto nº 17.328, de 2020.”. 

 
 Art. 3º O art. 8º do Decreto nº 17.308, de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 8º O disposto nos arts. 2º a 5º aplica-se exclusivamente aos créditos tributários e não 
tributários devidos pelas empresas que tiveram suspensos os ALFs, por meio do Decreto nº 17.328, de 
2020.”. 

 
 Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 8 de abril de 
2020. 
 Belo Horizonte, 12 de maio de 2020. 
 

Alexandre Kalil 
Prefeito de Belo Horizonte 

 
(DOM, 13.05.2020) 

 
BOAD10299---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto nº 17.355/2020, altera o Decreto nº 
17.308/2020 * (V. Bol. 1.863 - AD), que dispõe sobre medidas excepcionais de diferimento tributário para 
a redução dos impactos sobre a atividade econômica do Município causados pelas ações de contenção da 
pandemia ocasionada pelo COVID-19. 
 Os Contribuintes responsáveis por eventos em propriedades e logradouros públicos, feiras, 
atividades de circo e parques de diversão poderão requerer parcelamento extraordinário para a quitação de 
créditos tributários e não tributários devidos a Belo Horizonte, podendo ser requerido no prazo de 90 dias. 
 Esse grupo faz parte dos empreendimentos que tiveram o Alvará de Localização e Funcionamento 
(ALF) suspensos em razão da pandemia da Covid-19, e o procedimento pode ser realizado pela internet, 
por meio do site de serviços da prefeitura. 
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#AD10306#  

 VOLTAR 

 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - ALVARÁS DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO E 
AUTORIZAÇÃO - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA - SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA PÚBLICA - 
CORONAVÍRUS - COVID-19 - PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÕES 
 
 
DECRETO Nº 17.356, DE 14 DE MAIO DE 2020. 
 
 

 

Dispõe sobre a instalação de pontos de fiscalização sanitária para evitar a propagação de infecção viral 

e preservar a saúde da população contra a doença provocada pelo Novo Coronavírus - Covid-19 - e dá 

outras providências. 

 

 ................................................................................... 

 Art. 4º O Decreto nº 17.328, de 8 de abril de 2020, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 8º-B: 

 

 “Art. 8º-B. Hotéis, apart-hotéis, pousadas, pensões, motéis, campings, albergues e outros 

alojamentos não discriminados, deverão observar as normas de vigilância sanitária e adicionalmente 

cumprir as seguintes medidas: 

 I - regulamentar o acesso e a utilização das áreas comuns; 

 II - proibir o acesso dos hóspedes às academias, piscinas e saunas; 

 III - entregar aos hóspedes informe, disponibilizado pela Secretaria Municipal de Saúde, com 

orientações sobre os procedimentos preventivos e sobre como buscar atendimento em caso de sintomas 

de Covid-19; 

 IV - incluir no formulário próprio de check-in do hotel a informação se o hóspede teve contato 

com pessoa suspeita ou confirmada de Covid-19 nos últimos quatorze dias; 

 V - comunicar por telefone a Secretaria Municipal de Saúde caso a resposta ao questionamento 

do inciso IV for positiva, conforme art. 8º da Lei Federal nº 6.259, de 30 de outubro de 1975. 

 Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Saúde, ao receber o comunicado que trata o inciso 

V do caput, orientará o estabelecimento sobre as medidas de isolamento necessárias.”. 

 

 Art. 5º O descumprimento das medidas estipuladas neste decreto acarretará a responsabilização civil, 

administrativa e penal cabível, conforme § 4º do art. 3º da Lei Federal nº 13.979, de 2020, podendo ser 

solicitado o auxílio de força policial nos casos de recusa ou desobediência. 

 Art. 6º Este decreto entra em vigor em 18 de maio de 2020. 

 Belo Horizonte, 14 de maio de 2020. 

 

Alexandre Kalil 

Prefeito de Belo Horizonte 

 

(DOM, 15.05.2020) 

 
BOAD10306---WIN/INTER 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Prefeito de Belo Horizonte por meio do Decreto nº 17.356/2020 dispõe sobre a instalação de 
pontos de fiscalização sanitária para evitar a propagação de infecção viral e preservar a saúde da população 
contra a doença provocada pelo Novo Coronavírus - Covid-19. 
 Além dessas providências acrescenta o art. 8º-B ao Decreto nº 17.328/2020 *(V. Bol. 1.865 - AD), 

que trata da suspensão por tempo indeterminado os Alvarás de Localização e Funcionamento - ALFs - de 

todas as atividades comerciais no âmbito do Município de Belo Horizonte, que publicamos a seguir: 
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 VOLTAR 

 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - SETORES QUE TIVERAM AS ATIVIDADES SUSPENSAS EM 

DECORRÊNCIA DAS MEDIDAS PARA ENFRENTAMENTO E PREVENÇÃO À EPIDEMIA CAUSADA PELO 

NOVO CORONARÍRUS - COVID-19 - REABERTURA GRADUAL - PROCEDIMENTOS 
 

 

DECRETO Nº 17.361, DE 22 DE MAIO DE 2020. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto nº 17.361/2020, dispõe sobre a reabertura do 

comércio e serviços gradual e segura dos setores que tiveram as atividades suspensas em decorrência da 

pandemia da COVID-19. Poderão reabrir aquelas com acesso direto de pedestres ao logradouro público 

(loja de rua). 

 A medida foi tomada a partir da análise dos indicadores epidemiológicos e a capacidade assistencial 

avaliadas pelo Comitê de enfrentamento à Epidemia de COVID-19 em Belo Horizonte em articulação com 

o Grupo de Trabalho de Reabertura Gradual para a elaboração das diretrizes gerais adotou os seguintes 

processos de trabalho: monitoramento permanente, avaliação das atividades considerando o risco sanitário 

e o potencial de aglomeração e permanência prolongada de pessoas, divulgação semanal do Boletim de 

Monitoramento e revisão de procedimentos e protocolos de vigilância sanitária. 

 A avaliação sobre a necessidade de permanência ou progressão de fase deverá ocorrer, no máximo, 

a cada quinze dias. A regressão de fase poderá ocorrer a qualquer tempo, quando houver alteração dos 

indicadores epidemiológicos ou risco de agravamento do quadro epidemiológico e assistencial. 

 Com o objetivo de assegurar o equilíbrio e a segurança no transporte público coletivo durante o 

processo de reabertura, as atividades aptas a funcionar nas distintas fases deverão observar as faixas de 

horários de funcionamento e as condições dispostas nos Anexos I e II do Decreto. 

 Os estabelecimentos e as atividades que tiveram os respectivos Alvarás de Localização e 

Funcionamento e autorizações suspensos por força do Decreto nº 17.328/2020 uma vez incluídos na 

listagem específica do Anexo II, terão a suspensão de ALF cancelada e poderão retomar suas atividades. 

 Os setores que voltarão a funcionar são: comércio varejista de artigos de iluminação; comércio 

varejista de artigos de cama, mesa e banho; utensílios, móveis e equipamentos domésticos, exceto 

eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo; tecidos e armarinho; artigos de tapeçaria, cortinas e 

persianas; limpeza e conservação; artigos de papelaria, livraria e fotográficos; brinquedos e artigos 

recreativos; bicicletas e triciclos, peças e acessórios; comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria 

e de higiene pessoal; veículos automotores; peças e acessórios para veículos automotores; pneumáticos e 

câmaras-de-ar; comércio atacadista dos artigos de comércio varejista permitidos na fase 1; cabeleireiros, 

manicure e pedicure; centro de comércio popular instituídos a qualquer tempo por Operações Urbanas 

visando a inclusão produtiva de camelôs, desde que localizados no hipercentro ou em Venda Nova. 

 

Dispõe sobre a reabertura gradual e segura dos setores que tiveram as atividades suspensas em 

decorrência das medidas para enfrentamento e prevenção à epidemia causada pelo novo coronavírus. 

 

 O Prefeito de Belo Horizonte, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 da Lei 

Orgânica e considerando as análises sistemáticas dos indicadores epidemiológicos e de capacidade assistencial 

realizadas pelo Comitê de Enfrentamento à Epidemia da Covid-19, instituído pelo art. 2º do Decreto nº 17.298, 

de 17 de março de 2020, e as propostas do Grupo de Trabalho de Reabertura Gradual instituído pelo Decreto 

nº 17.348, de 27 de abril de 2020, 

 DECRETA: 

 Art. 1º Este decreto dispõe sobre a reabertura gradual e segura dos setores que tiveram as atividades 

suspensas em decorrência das medidas para enfrentamento e prevenção à epidemia causada pelo novo 

coronavírus, com o objetivo de restabelecer a atividade econômica do Município, fundamentada em parâmetros 

que assegurem a promoção da saúde pública. 
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 Art. 2º A reabertura será baseada em diretrizes gerais estabelecidas pelo Comitê de Enfrentamento à 

Epidemia da Covid-19, em articulação com o Grupo de Trabalho de Reabertura Gradual, com fundamento em 

indicadores epidemiológicos e de capacidade assistencial. 

 Parágrafo único. Para elaboração das diretrizes gerais, o Comitê de Enfrentamento à Epidemia da Covid-

19 e o Grupo de Trabalho de Reabertura Gradual adotarão os seguintes processos de trabalho: 

 I - monitoramento permanente, com o objetivo de viabilizar a reabertura gradual e periódica das 

atividades econômicas; 

 II - avaliação das atividades, considerando o risco sanitário e o potencial de aglomeração e permanência 

prolongada de pessoas; 

 III - divulgação semanal do Boletim de Monitoramento, contendo os indicadores epidemiológicos e de 

capacidade assistencial; 

 IV - revisão, quando necessário, dos procedimentos e protocolos de vigilância sanitária, como medida 

de prevenção e reação ao possível avanço da pandemia de Covid-19. 

 Art. 3º A reabertura será implementada de forma gradual, por meio da setorização das atividades 

comerciais e de serviços em fases distintas, de acordo com o risco sanitário e o potencial de aglomeração e 

permanência de pessoas. 

 § 1º A avaliação sobre a necessidade de permanência ou progressão de fase deverá ocorrer, no máximo, 

a cada quinze dias. 

 § 2º A regressão de fase poderá ocorrer a qualquer tempo, quando houver alteração dos indicadores 

epidemiológicos ou risco de agravamento do quadro epidemiológico e assistencial. 

 Art. 4º Com o objetivo de assegurar o equilíbrio e a segurança no transporte público coletivo durante o 

processo de reabertura, as atividades aptas a funcionar nas distintas fases deverão observar as faixas de horários 

de funcionamento e as condições dispostas nos Anexos I e II. 

 Parágrafo único. As atividades que não estavam suspensas, nos termos do Decreto nº 17.313, de 21 de 

março de 2020, do Decreto nº 17.328, de 8 de abril de 2020, e do Decreto nº 17.332, de 16 de abril de 2020, 

constituem a fase de controle e devem respeitar as faixas de horários dispostas no Anexo I. 

 Art. 5º Portaria da Secretaria Municipal de Saúde deverá dispor sobre o protocolo de vigilância sanitária 

geral e, se necessário, específico para cada ramo de atividade, sem prejuízo do disposto nos decretos e nas 

demais normas de vigilância sanitária vigentes. 

 Art. 6º Os estabelecimentos e as atividades que tiveram os respectivos Alvarás de Localização e 

Funcionamento - ALFs - e autorizações suspensos por força do Decreto nº 17.328, de 2020, uma vez incluídos 

na listagem específica do Anexo II, terão a suspensão de ALF cancelada e poderão retomar suas atividades, 

desde que, cumulativamente: 

 I - observem as medidas sanitárias vigentes, inclusive as dispostas na portaria da Secretaria Municipal 

de Saúde a que se refere o art. 5º; 

 II - adotem procedimentos aptos a impedir a aglomeração de pessoas no interior e na porta do 

estabelecimento. 

 § 1º Caso os estabelecimentos e as atividades sejam excluídos da listagem do Anexo II, mantém-se a 

suspensão de ALF prevista no Decreto nº 17.328, de 2020. 

 § 2º O descumprimento do disposto nos incisos I e II do caput sujeita o estabelecimento ao recolhimento 

e suspensão do ALF. 

 Art. 7º Este decreto entra em vigor em 25 de maio de 2020. 

 Belo Horizonte, 22 de maio de 2020. 

 

Alexandre Kalil 

Prefeito de Belo Horizonte 

 

ANEXO I 

(a que se refere o art. 4º do Decreto nº 17.361, de 22 de maio de 2020) 

 

Fase de controle - permanecem abertos 

Atividades autorizadas a funcionar nos termos do Decreto nº 17.313, de 21 de março de 2020, do Decreto nº 17.328, 

de 8 de abril de 2020, e do Decreto nº 17.332, de 16 de abril de 2020. 

(informações sobre protocolos de vigilância sanitária disponíveis no Portal da PBH) 

Atividade Faixa de horário de funcionamento 

Padaria 5h às 21h 

Comércio varejista de laticínios e frios 7h às 21h 
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Açougue e Peixaria 

Hortifrutigranjeiros 

Minimercados, mercearias e armazéns 

Supermercados e hipermercados 

Artigos farmacêuticos 

Sem restrição de horário 
Artigos farmacêuticos, com manipulação de fórmula 

Comércio varejista de artigos de óptica 

Artigos médicos e ortopédicos 

Tintas, solventes e materiais para pintura 

7h às 21h 
Material elétrico e hidráulico, vidros e ferragem 

Madeireira 

Material de construção em geral 

Combustíveis para veículos automotores 
Sem restrição de horário 

Comércio varejista de gás liquefeito de petróleo (GLP) 

Comércio atacadista da cadeia de atividades do comércio varejista 

da fase de controle 
5h às 17h 

Agências bancárias: instituições de crédito, seguro, capitalização, 

comércio e administração de valores imobiliários 10h às 16h (Horário de funcionamento válido 

para atendimento ao público) Casas lotéricas 

Agência de correio e telégrafo 

Comércio de medicamentos para animais Sem restrição de horário 

Atividades de serviços e serviços de uso coletivo, exceto os 

especificados no art. 2º do Decreto nº 17.328, de 8 de abril de 2020 
Sem restrição de horário 

Atividades industriais Sem restrição de horário 

Banca de jornais e revistas Sem restrição de horário 

 

ANEXO II 
(a que se refere o art. 4º do Decreto nº 17.361, de 22 de maio de 2020) 

 
 II.1 - Fase 1 
 

Fase 1 - abertura a partir de 25 de maio de 2020 

Poderão reabrir apenas os estabelecimentos comerciais com acesso direto de pedestres ao logradouro público 

(informações sobre protocolos de vigilância sanitária disponíveis no Portal da PBH) 

Atividade Faixa de horário de funcionamento 

Artigos de bomboniere e semelhantes 7h às 21h 

Artigos de iluminação 

11h às 19h 

Artigos de cama, mesa e banho 

Utensílios, móveis e equipamentos domésticos, exceto 

eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 

Tecidos e armarinho 

Artigos de tapeçaria, cortinas e persianas 

Produtos de limpeza e conservação 11h às 19h 

Artigos de papelaria, livraria e fotográficos 

11h às 19h Brinquedos e artigos recreativos 

Bicicletas e triciclos, peças e acessórios 

Cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 11h às 19h 

Veículos automotores 

8h às 17h Peças e acessórios para veículos automotores 

Pneumáticos e câmaras-de-ar  

Comércio atacadista da cadeia de comércio varejista da fase 1 5h às 17h 

Cabeleireiros, manicure e pedicure 7h às 21h 

Centros de comércio popular instituídos a qualquer tempo por 

Operações Urbanas visando a inclusão produtiva de camelôs, desde 

que localizados no Hipercentro ou em Venda Nova 

11h às 19h 

 
(DOM, 22.05.2020, EDIÇÃO EXTRA) 

 
BOAD10309---WIN/INTER 
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 VOLTAR 
 

DECISÃO ADMINISTRATIVA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 

 
NORMAS DE DIREITO TRIBUTÁRIO - SOCIEDADE COOPERATIVA - RECEBIMENTO DE PRECATÓRIO 
COMO REPRESENTANTE DOS COOPERADOS - ATO COOPERATIVO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 30, DE 30 DE MARÇO DE 2020 
 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
 SOCIEDADE COOPERATIVA. RECEBIMENTO DE PRECATÓRIO COMO REPRESENTANTE DOS 
COOPERADOS. ATO COOPERATIVO. 
 Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, considera-se ato cooperativo a operação 
em que a sociedade cooperativa de vendas em comum aufere, em decorrência de processo judicial, receitas ou 
rendas relativas a precatório derivado de recomposição do preço de venda a menor imposta por ato 
governamental, na condição de representante de seus associados (e, depois de descontar as despesas 
pertinentes, repassa os respectivos valores líquidos aos referidos associados). 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA à SoluçÃO de Consulta Cosit nº 69, de 8 de MARÇO de 2019. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei n° 5.764, de 1971, art. 79, 85 a 87, e 111. 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
 SOCIEDADE COOPERATIVA. RECEBIMENTO DE PRECATÓRIO COMO REPRESENTANTE DOS 
COOPERADOS. ATO COOPERATIVO. NÃO INCIDÊNCIA. SUJEIÇÃO PASSIVA. 
 Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, não incide IRPJ sobre o resultado da 
operação em que a regular sociedade cooperativa de vendas em comum aufere, em decorrência de processo 
judicial, renda relativa a precatório derivado de recomposição do preço de venda a menor imposta por ato 
governamental, na condição de representante de seus associados (e, depois de descontar as despesas 
pertinentes, repassa os respectivos valores líquidos aos referidos associados). 
 É da sucessora da ex-cooperada - e não da sociedade cooperativa - a sujeição passiva atinente ao 
imposto de renda (IRPJ) devido sobre os valores proporcionais que vier a receber em razão de rateio de verba 
indenizatória decorrente de ação judicial. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA à Solução de Consulta Cosit nº 69, de 8 de 
MARÇO de 2019. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto n° 9.580, de 22 de novembro de 2018 - Regulamento do Imposto sobre 
a Renda (RIR/2018), art. 193. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 
 SOCIEDADE COOPERATIVA. RECEBIMENTO DE PRECATÓRIO COMO REPRESENTANTE DOS 
COOPERADOS. ATO COOPERATIVO. ISENÇÃO. SUJEIÇÃO PASSIVA. 
 Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, é isento da CSLL o resultado da operação 
em que sociedade cooperativa de vendas em comum aufere, em decorrência de processo judicial, lucro relativo 
a precatório derivado de recomposição do preço de venda a menor imposta por ato governamental, na condição 
de representante de seus associados (e, depois de descontar as despesas pertinentes, repassa os respectivos 
valores líquidos aos referidos associados). 
 É da sucessora da ex-cooperada - e não da sociedade cooperativa - a sujeição passiva atinente à 
contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) devida sobre os valores proporcionais que vier a receber em 
razão de rateio de verba indenizatória decorrente de ação judicial. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA à Solução de Consulta Cosit nº 69, de 8 de 
MARÇO de 2019. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.865, de 2004, art. 39. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 SOCIEDADE COOPERATIVA. RECEBIMENTO DE PRECATÓRIO COMO REPRESENTANTE DOS 
COOPERADOS. ATO COOPERATIVO. INCIDÊNCIA. SUJEIÇÃO PASSIVA. 
 Incide Cofins sobre as receitas de operação em que sociedade cooperativa de vendas em comum recebe 
precatório decorrente de processo judicial ajuizado como representante de seus associados (e, depois de 
descontar as despesas pertinentes, repassa os respectivos valores líquidos aos referidos associados). À referida 
sociedade cooperativa não se aplica a previsão de responsabilidade pelo recolhimento da Cofins prevista no art. 
66 da Lei nº 9.430, de 1999, uma vez que os valores em questão não resultam diretamente da comercialização 
da produção de seus associados. 
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 Os valores proporcionais recebidos por sucessora de ex-cooperada, em razão de rateio de verba 
indenizatória decorrente de ação judicial oriunda da defasagem de preços de comercialização, devem estar 
integralmente incluídos na base de cálculo da Cofins devida por ela. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA à Solução de Consulta Cosit nº 69, de 8 de 
MARÇO de 2019. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, arts. 1º e 10, VI; Lei nº 9.718, de 1998, arts. 2º e 3º; Lei 
nº 9.430, de 1996, art. 66; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 SOCIEDADE COOPERATIVA. RECEBIMENTO DE PRECATÓRIO COMO REPRESENTANTE DOS 
COOPERADOS. ATO COOPERATIVO. INCIDÊNCIA. SUJEIÇÃO PASSIVA. 
 Incide Contribuição para o PIS/Pasep sobre a receita de operação em que sociedade cooperativa de 
vendas em comum recebe precatório decorrente de processo judicial ajuizado como representante de seus 
associados (e, depois de descontar as despesas pertinentes, repassa os respectivos valores líquidos aos referidos 
associados). À referida sociedade cooperativa não se aplica a previsão de responsabilidade pelo recolhimento 
da Contribuição para o PIS/Pasep prevista no art. 66 da Lei nº 9.430, de 1999, uma vez que os valores em 
questão não resultam diretamente da comercialização da produção de seus associados. 
 Os valores proporcionais recebidos por sucessora de ex-cooperada, em razão de rateio de verba 
indenizatória decorrente de ação judicial oriunda da defasagem de preços de comercialização, devem estar 
integralmente incluídos na base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep devida por ela. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA à Solução de Consulta Cosit nº 69, de 8 de 
MARÇO de 2019. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, art. 1º; Lei nº 10.833, de 2003, art. 10, VI, c/c art. 15, V; Lei nº 
9.718, de 1998, arts. 2º e 3º; Lei nº 9.430, de 1996, art. 66; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 02.04.2020) 

 
BOAD10274---WIN/INTER 


